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O termo ´Educação Inclusiva´ é referido poucas vezes nos 

documentos institucionais e educativos da Companhia de Jesus. Na sua 
34ª. Congregação Geral, instância máxima de governo na Ordem, 

realizada em 1995, no Decreto n.3, intitulado Nossa missão e a justiça, o 

item n.15, os jesuítas, embora não especifiquem a educação, mencionam 

sete grupos de pessoas que são excluídas dos benefícios da sociedade. 
São os desempregados (entre eles os jovens), os meninos e meninas de 

rua, os anciãos sem proteção social, os ex-detentos, as vítimas de abuso 

de drogas e os doentes de AIDS. Todos eles, diz o documento, reclamam 

de nós a atenção exigida pela tradição bíblica para os ´órfãos, viúvas e 
estrangeiros que vivem entre nós (1). 

O tema da exclusão foi tratado, também, no documento 

Corresponsáveis na missão, o Projeto Apostólico Comum que, com a 

aprovação do Superior Geral, os Provinciais Jesuítas da A. Latina 

publicaram em 31 de julho de 2011 Depois de uma breve análise do 
contexto, o PAC menciona três fronteiras que exigem dos jesuítas e seus 

colaboradores respostas firmes e profundas, a saber: a Exclusão, a 

Juventude e o diálogo Fé e Culturas. São seis as prioridades elencadas 

pelos Provinciais e a 1ª. intitula-se Proximidade e compromisso com os 
que vivem nas fronteiras da exclusão. Nestas há que dar atenção 

preferencial aos migrantes, indígenas, às vítimas da violência e outras 

populações vulneráveis. Nos objetivos e nas linhas de ação não se 

explicitam as instituições educativas, que estão subentendidas nas 
referências que o PAC faz à ação da Companhia, à promoção de projetos 

transversais de caráter interprovincial e intersetorial e a ações 

coordenadas de incidência a favor dos excluídos (2). 

Em documentos jesuítas especificamente referentes à educação 

aparecem três categorias de pessoas que devem ver incluídas no processo 
educativo oferecido pelos jesuítas, de acordo a três critérios: 

socioeconômico, gênero e cultura e opção religiosa. 

A categoria dos pobres aparece, clara e reiteradamente, no 

documento Características da Educação da Companhia de Jesus, que 
apresenta a formulação atual da pedagogia de inspiração inaciana, e nos 

pronunciamentos dos três últimos Superiores Gerais dos Jesuítas: P. 

Pedro Arrupe (1965-1993), Peter-Hans Kolvenbach (1993-2008) e Adolfo 

Nicolás (a partir de 2008). 

De que pobres se trata? Daqueles aos quais a teimosia em organizar 

a sociedade excludente, lhes impediu ou subtraiu o direito de desfrutarem 

dos bens indispensáveis para uma vida digna. Por isso, o melhor é 

denominá-los ´empobrecidos´, para deixar evidente a causalidade, e não 
a casualidade de sua situação. 
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Buscando coerência com o seguimento do Senhor, a Companhia de 

Jesus sempre procurou ter os empobrecidos como público preferencial do 

seu empenho apostólico. Desde Santo Inácio e os primeiros companheiros 

fundadores da Ordem é larga a tradição de tantos jesuítas e 
empreendimentos apostólicos que se distinguiram por levar a sério a feliz 

expressão de São Vicente de Paula: ser amigo dos pobres é tornar-se 

amigo de Deus! 

O documento Características da Educação considera os pobres como 

a primeira e mais importante inclusão – não apenas integração! - a ser 
feita nos estabelecimentos de ensino, afirmando que eles formam o 

contexto da educação jesuíta: e por isso o planejamento educacional deve 

ser feito em função dos pobres, desde a perspectiva dos pobres (3). E 

continua: O colégio jesuíta oferece aos estudantes oportunidades para 
entrar em contato com os pobres e de serviço a eles, tanto no colégio 

como em projetos externos de serviço... (4). Por isso, diz ainda o 

documento: Todo colégio da Companhia deve fazer o que pode para que a 

educação jesuíta seja acessível a todos, incluindo os pobres e 
necessitados (5). O P. Peter-Hans Kolvenbach, Superior Geral dos Jesuítas 

de 1983 a 2008, urgia os dirigentes de instituições educativas a 

empreenderem todas as energias para que em nenhuma sala de aula das 

instituições jesuítas deixasse de ressoar o grito dos pobres. 

Outra categoria de pessoas com cuja inclusão se preocupa a 
Companhia de Jesus, são as mulheres. Na mesma 34a. Congregação 

Geral, os jesuítas trataram, no Decreto n.14, da situação da mulher na 

Igreja e na sociedade. O documento inédito, pois nunca os jesuítas 

haviam se posicionado sobre este tema, foi provocado pela consciência do 
tratamento injusto e da crescente exploração da mulher, que tem sido 

discriminada e alijada de tantos setores da vida pública e tratadas como 

objeto. Os jesuítas, depois de pedir perdão pelo clericalismo, que 

exacerbou a dominação masculina, e pedir também a graça da conversão, 
sentiram que deviam assumir o desafio de se alinhar em solidariedade 

com a mulher, mediante algumas atitudes fundamentais. São estas: 1) o 

ensino explícito da igualdade essencial entre o homem e a mulher, em 

todos os apostolados, especialmente nos colégios e universidades; 2) o 
apoio aos movimentos de libertação da mulher que se opõem à sua 

exploração e à promoção de sua participação na vida pública; 3) a 

atenção particular ao fenômeno da violência contra a mulher... e 4) a 

promoção da educação da mulher e, em particular, a eliminação de toda 

forma de discriminação injustificada entre meninos e meninas no processo 
educativo (6). 

A terceira referência à inclusão a ser feita no âmbito educativo 

aparece no documento Projeto Educativo Comum para a América Latina, 

aprovado pelos Superiores Provinciais Jesuítas do continente, em 2005, 
quando fala do pluralismo cultural e religioso nas instituições educativas. 

Nestas há de se promover uma educação intercultural e inclusiva sem 

nenhum tipo de discriminação, respeitando a todos, sem distinção de 
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raça, religião, situação social, econômica ou cultural, entendendo e 

amando aos outros como eles desejam ser conhecidos e entendidos, por 

meio de um diálogo fundado na verdade, na justiça e no amor (7). 

Sob o aspecto religioso esta também foi uma tomada de posição 
importante por parte das instituições educativas que se reconhecem como 

comunidades de fé, colaboradoras da missão da Igreja Católica. Nelas 

Jesus Cristo é proposto como modelo de vida humana, mesmo para 

aqueles com outra confissão religiosa. Por conseguinte, para ser efetivada 

a inclusão encontra a mediação do ecumenismo e do diálogo inter-
religioso. 

A opção pelo pluralismo cultural e a fé cristã leva os educadores a 

considerarem que o estímulo à diversidade, o repúdio à discriminação e a 

prática do diálogo procedem de uma identidade cultural e religiosa 
definida e afirmada com clareza e personalidade, sem ambiguidade nem 

temor de se manifestar como tal. O trabalho educativo será promover a 

inclusão na Comunidade Educativa dos representantes das diversas 

tradições, em especial daquelas com menor número de adesões e mais 
curta tradição. 

Além de considerar a inclusão dos que estão fora das suas 

instituições educativas, os jesuítas consideraram também a inclusão dos 

que já estão dentro delas, mas não participam, adequada ou plenamente, 

do seu processo educativo. Esta preocupação procede de um conceito 
aprendido nos Exercícios Espirituais, nas orientações de Santo Inácio e na 

Ratio Studiorum (1599): a ´cura personalis´. Trata-se do cuidado com a 

pessoa, obra-prima da criação, feita à imagem e semelhança de Deus, o 

lugar onde este melhor se revela, o que confere uma dignidade que não é 
outorgada nem pode ser desconsiderada por nenhum ser humano. 

De modo geral, a inclusão dos integrantes da Comunidade Escolar 

refere-se a oito segmentos: os alunos, seus pais, o pessoal docente e 

administrativo, os conselhos diretivos, os antigos alunos, os benfeitores e 
a comunidade jesuíta. Se em tempos não muito distantes a atenção das 

instituições educativas jesuítas se restringia aos alunos, a partir do 

documento Características da Educação Jesuíta, os oito segmentos 

mencionados devem ser incluídos pois, diz o documento, a força do 
trabalho de uma comunidade no serviço do Reino é maior que a de um só 

indivíduo ou a de um grupo de indivíduos (8). 

Trata-se, não de apenas de uma integração, mas de uma inclusão 

que poderíamos chamar ´estratégica´, ou seja, condição para reforçar a 

rede de promotores da otimização das pessoas e da revitalização da 
sociedade. Tal opção irá requerer, como indica o PEC, a mudança de 

mentalidade dos dirigentes e membros da Comunidade Educativa e o 

redesenho da gestão das instituições educativas, de modo que a 

participação seja real e eficaz, configurando o colégio como a maquete da 
nova sociedade que se pretende construir (9). 
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Um modo particular de inclusão na Comunidade Escolar é a que todos 

os educadores, de dentro e de fora da sala de aula, são estimulados a 

promover, por todos os meios a fim de que todos os alunos participem 

ativamente no processo educativo, identificando e superando os entraves 
à sua consciência e liberdade, a proposta de soluções fáceis, imediatistas 

e superficiais, a interpretações reducionistas sobre a pessoa. 

Seis anos após a promulgação do documento das Características, os 

jesuítas sentiram a necessidade de publicar, 1993, um novo texto, 

complementar ao anterior, denominado Pedagogia Inaciana, uma 
proposta prática. Razão principal desta iniciativa foi de introduzir no 

currículo escolar e em todo o ambiente geral da instituição educativa a 

educação em valores, necessária para ajudar os alunos a cairem na conta 

da vocação e do destino da vida humana, contra tantas interpretações 
reducionistas e naturalistas do homem e da mulher. 

Considerando a dignidade do aluno e o seu chamado a realizar o 

´magis´, a aperfeiçoar-se em todas as suas potencialidades, este não 

pode estar inscrito na instituição educativa sem participar ativa e 
plenamente das oportunidades que ela lhe oferece. Por isso, cabe ao 

educador conhecer, o melhor possível, a vida do aluno, seu contexto 

familiar, seu mundo e experiência de vida, as forças que atuam sobre ele, 

seus valores, crenças, percepções, e opções, de modo a inclui-lo no 

processo educativo (10). A educação jesuíta terá uma preocupação com 
alunos que tiveram um notável adiantamento do ponto de vista 

intelectual, mas permanecem sem um adequado desenvolvimento 

emocional, e [são] moralmente imaturos (11). 

Já desde a Ratio Studiorum (1599), o professor da educação jesuíta é 
orientado a utilizar os meios e recursos adequados para motivar seus 

alunos a se dedicarem aos estudos, animando-os, confortando-os, 

ouvindo-os em suas dificuldades. 

O reconhecimento da dignidade e liberdade de cada pessoa e o 
cuidado pelo seu pleno desenvolvimento levam o educador a não desistir, 

a não prescindir de nenhum aluno, evitando qualquer ´doutrinação´ ou 

imposição, mesmo que este se recuse a assumir como próprios os valores 

propostos. Não há dúvida, diz o documento da Pedagogia Inaciana, de que 
qualquer professor merecedor de tal nome deve ter fé em seus alunos e 

deseja animá-lo na procura de ideais elevados (12). 

Uma das mostras mais reveladoras da preocupação inclusiva da 

educação inaciana é a sua consideração da singularidade da pessoa, que 

não admite compará-la e avaliá-la conforme uma ´média´ dos membros 
do mesmo grupo. Diz o documento Pedagogia Inaciana: ´Mais´ não 

implica uma comparação com outros nem uma medida de progresso, em 

relação a um padrão absoluto. Antes é o desenvolvimento mais pleno 

possível das possibilidades individuais de cada pessoa em cada etapa da 
sua vida... (13). 
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Além da preocupação para incluir minorias e marginalizados de fora 

das instituições educativas e também os que estão dentro delas, podemos 

identificar nos documentos da Companhia de Jesus quatro implicações 

para que a inclusão seja implementada de fato. São elas: 1) a tomada de 
consciência e a compaixão sobre a realidade da exclusão; 2) a melhora da 

qualidade da pedagogia, da gestão e da formação do pessoal nas 

instituições educativas; 3) o estabelecimento de sinergia e o 

estabelecimento de redes entre os preocupados com a inclusão e 4) a 

constituição de uma incidência pública ousada, sistemática e permanente. 

Dada a complexididade do mundo atual de se efetivar uma educação 

inclusiva, continua sendo extremamente atual e inspiradora a carta que os  

Provinciais Jesuítas da A. Latina escreveram em dezembro de 1996, 

intitulada O neoliberalismo na A. Latina Aí é dito que a nossa contribuição 
à educação deve focar a transformação das instituições, empresas e 

projetos excludentes e a conversão de homens e mulheres que atuam 

como agentes de exclusão, muitas vezes sem ter consciência disso. Por 

isso, os Provinciais fazem uma conclamação: Devemos começar por 
examinar-nos a nós mesmos, por rever nossas preferências e observar os 

grupos que frequentamos, pois também fazemos parte da dinâmica de 

exclusão. Devemos, finalmente, propiciar mudanças nos próprios 

excluídos, pois eles mesmo permitem, muitas vezes, a persistência dos 

desequilíbrios da sociedade nacional e internacional (14). 

Nos últimos anos vai ganhando corpo e força a GIAN (Global Ignatian 

Advocacy Network), grupo de organizações jesuítas que trabalham em 

educação. Considerando o contexto e a realidade mundial de clamorosa 

marginalização de tantos e diversos grupos humanos, o grupo lançou, em 
24 de julho de 2012, o documento Derecho a la educación para todas las 

personas. Aí proclama o compromisso de rever o apostolado educativo 

jesuíta à luz da urgência da incidência política, que se torna nova 

dimensão da sua missão apostólica. Para isso, o grupo está convencido de 
que o trabalho em rede como prática universal e o potencial de nossos 

recursos existentes nos permitirá desenvolver este trabalho de incidência 

política. (15). 

Podemos identificar, em diversos documentos recentes da Companhia 
de Jesus o seu empenho por uma ´educação inclusiva´. Mas, uma vez 

que esta é dificultada ou impedida pela orientação econômica neoliberal 

dos nossos países, urge´cerrarmos fileiras´ e reforçar uma rede em 

âmbito mais amplo possível. O atual Superior Geral, P. Adolfo Nicolás, no 

8º. Congresso Mundial de Antigos Alunos dos Jesuítas, realizado de 8 a 14 
de agosto, em Medellín, Colômbia, exortava os participantes a se 

comprometerem para a ampliação e o fortalecimento de uma consciência 

internacional sobre a necessidade e urgência de uma educação de 

qualidade para todos, especialmente para os pobres (16). Essa é a missão 
de Fé e Alegria e a razão de todos participarmos neste 44º. Congresso. 

Que bom que com a nossa força, a educação inclusiva se torne 

realidade hoje! 
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